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Referentc âo Projeto de Lei N." 968/2022 
^ 
que "DECLARA DE

UTILIDADE PUBLICA ESTADUAI- A ACENCIA ADVENTISTA
DE DESENVOLVIMENTO E RECURSOS ASSISTENCIAIS DO
CENTRO OESTE NÚCLEO DE DESENVOI-VIMENTO SINOP -
ADRA,''.

Autorcs: Dcputacla Janaíl1a Riva c Dcputado Wilson Sanbs

Relator (a): Deputado (a)

I Relâtório

A prcscntc iniciativa fol lcccbida c rcgistrada pela Secretaria de Serviços Legislativos
io dia 14/1212022. sendo colooada ern pauta Do dia \411212022, tendo scu dcvido cump lncnio no

dia 1 9/ l212022, após o cumprimenk) dc pauta foi encaminhada para csta Cornissão no dia 2 Ol)21)022,

c nela apoúado nâ mesrna data, tudo conÍinme as f'olhas 02/,18v.

Corn clcito. submctc sc a csta Corrissão o Projeto de Lei N." 968/2022, de autoria dos

Deputados Janaina Riva e Wilson Santos, qúe visa dcclaraÍ dc UTILIDADE PÚBLICA
ESTADUÀL A AGÊNCIA ADVENTISTA DE DESENVOLVIMENTO E RECURSOS

ASSISTENCIAIS DO CENTRO OESTE - NÚCLEO DE DISENVOLVIMENTO SINOI' _

ADR4..

,A Proposta apresenta a seglriüte.justificativai

"A Agência Adventista de Desenvolvimento e Recursos Assistenciais do Centro
Oeste, também desigaada por ADRA Centro Oeste, constituída em uma
ASSOCIAÇÀO, é pessoajurídica de direito privado, sem fins lucmtivos, com filiâl
no município dc Sinop.

Com presença em 130 paises, a ADRA executa projetos de desenvolvimento
comunitário e de assistência humanitária sem qualquer distinção política, racial,
religiosa, de idade, sexo ou de etnia.

Através do Serviço de Convivôncia € Foíalecimento de Vínculos, oferecem um
programa de açôes complementaresà escola e de apoio psicossocial, prioritariamente
àqueles em situação de risco pessoal e social, proveniente de famílias com âté dois

salários minimos. Ajudândo-os a atingirem scu potencial ffsico, mentâI, moral e

espirituâI. A sc sobrepor aos problemas de uma infânciâ diÍicil, promovendo assim,
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suâ plena integração à sociedade, oferecendo o direlto à cidadania e prevenindo as
oconências de situação d€ risco.

Hoje, as atividades oferecidas na ADRA SINOP são: aulas dejudô, futebol, vôlei,
reforço escolar (todas as disciplinas do curiculo educacional regidas pelo MEC),
divididas em tunnâs (mânlã etarde), de segunda a sextas-feiras. Duranteo intewalo
das atividades, é servida uma refeição balanceada aos alunos, com o objelivo de
auxiliar na nutriçâo, pois, muitos vêm de uma realidade dc insegurança alimentar.

Isto posto, visando tomâr esta importante associação de utilidade pública estâdual,
apresento o presente Pmjeto de Lei, contando com apoio dos demais Pares para sua
aprovação e posterior sanção por paíe do Govemo do Estado.".

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, esgotado o prazo

regimental, não foram apresentadas emeldas e/ou substitutivos, estando, portanto, o projeto de lei em
questão, apto para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o adigo
36 da Constituição do Estâdo de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

proposiçôes oferecidas à deliberação da Casa.

No que diz respeito à tÍamitação e abordagem do tema, o Regimento Intemo prevê

dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de lei que trate especificamente do tema abordado,

se confimada o projeto será ârquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes tÍamitando,
se houver, a propositura deverá ser apensada.

Segundo pesquisas realizadas, seja na intemet ou intranet da Assembleia Legislativa

de Mato Grosso sobre o assunto, não foi encontrada nenhuma propositura referente ao tema. lsso

significa a inexistência de obstáculo regimental ao prosseguimento da proposta de 1ei, desse modo tal
propositura prcenche os requisitos necessiírios para análise de mérito por parte desta Comissão.

A Lei N." 8.192, de 05 de novembro de 2004, estabelece em seu àligo 1'os requisitos

necessários para que o Estado reconheça a entidade como de utilidade pública, in wrbisl
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"Art, 1" A soci€dade civil, a associação e a fundação, legalmente conslituidas e em
funcionamento no Estado, sem fins lucrativos e comdestinação exclusivapâra servir
desinteressâdamente à coletividade, podem ser declarâdas de utilidade pública
esradual. alendidos os seguinle\ requisiros:
I - dispor de personalidadejurídica;

II - estar em funcionamento inint€rrupto há mâis de 01 (um) ano; (Redação dada
pela Lei n.' 8.548/2006);

III - comprovar que os cargos de sua direção e de conselheiros não são remunerados;
exceto de dirigentes que aiuem eletivâment€ na gestào executiva, cumpridos os
requisitos previstos nos arts.3'e 16" da Lei Federal n'9.790, de 23 de março de
1999, respeitados como limites os vâlores de mercâdo nâ região correspondente a
sua área de atuação, devendo o vâ1or ser fixâdo pelo órgão de deliberação superior
da entidâde, rcgistrâdo em atâ, com comunicação ao Ministério Público, no caso das
tundâçôes; (RedaÇão dada pela Lei n.' 10.683/2018)

lV - comprovar que seus diretores e conselheiros são pessoas idôneâs;

V - dispoi de recoúecimento de utilidade pública municipal.

PÂrágrafo único A comprovâção do cump mento dâs exigênciâs dispostâs nos
incisos II, III e lV desle ârtigo poderá ser declârâdâ por Juiz de Direito, Prcmotor de
Justiça, Govemâdor do Estâdo, Presidente da Assembleiâ Legislativa, Prefeito
Municipâl, Presidente de Câmara Municipal, Presidente do Senado, Delegado de
Policiâ, ou seus substitutos legais, da localidade em que a entidade frrncionar.".

AÍ. 1"-A No texto da LEI que declarar determinada sociedade civil, associação ou
funda9ão como sendo de utilidade pública deveú conter dispositivo com o Cadâsro
Nacional de Pessoa Juddica - CNPJ dâ rcspectiva entidade. (Redação acr€scida pela
Lei n." 1142512021\.".

DiANtC diSSO, A AGÊNCIA ADVENTISTA DE DESENVOLVIMENTO E
RECURSOS ÀSSISTENCIAIS DO CENTRO OESTE - NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO
SINOP - ADRA. se encontra de acordo com a exposição acima, preenchendo os requisitos exigidos

expressamente nâ legislâção:

l. Em pleno e regular funcionamento há mais de 01 (um) aDô conseculivo,
como consla no Câdastrc Nacional de Pessoa Jurídica (fl.04);

2. Registro no Cadâstro Nacionâl da Pessoa Jurídica - CNPJ, sob a inscrição
N." 1 5.439.3 l 7/0008-72 (fl .04);

3. Com reconhecimento e Declarâção de Utilidade Pública Municipal de
âcordo com o Decreto N." 21412021 de 16 agosto de 2021, sancionado pelo
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4.

5.

Prefeito MunicrpaL dc Sil1rry, Sr. Robeúo Dorner (11.,19), conÍomre
mencionado na ceÍtidÀo de fl. 05i

Os membros que corrpõe a Diretoria nÀo receberr quaiquer ÍemurcraÇào,
gmlificâçào, ou auxilio cla enlidade para realizar as ativLdades qLlc sclls
cargos thc cxijan, c sào dotcnt(ncs dc icloncidade moral ilibâda. contornre
declaraçào de ido.eidâde e de cârgo nào remunerâdo linüâdâ (Í1.06) e

tâmbém conÍonne constâ do Estatuto da 
^gênciâ 

em seu AÍ. 33 (fl. 19);

Cumprimcnlo do aíigo l " A da I-ei n." E.I 92, de 05 de novernbro de 200,1,
quc corlsislc nâ obrigâloriedade de conler no texto da lel dispositivo conr o
Câdaíro Nâcioúâl dc Pessoa Juridica ' CNI'.1 da respectlva entidade (11. 02).

Por fim, cumpre apontar que a Secrctaria de Serviços Legislativos na Ficha Técnica (fl.
48), certificou que a proposição fora instruída com todos os documentos exigidos pela Lci N." 8.192,

de 05/ I U2004.

Porta[to, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejâm óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

E o parcccr.

III - Voto do (a) Relâtor (â)

Pelas razões expostas, voto favorável ao Projeto de Lei N." 968/2022 de autoria dâ Deputada

Janaína Riva c do Deputado Wilson Santos.

Sala dâs Comissôes, em 44 deO4 de2023.
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V - l'icha de Votação

NCCJR
FE_Z-

Projeto de Lci N.'96E/2022 Parecer N." 009/2023/CCJR
Reunião da Comissão enr /.Á lA4 ltDln
Presiderte: Deputâdo aOJ,l,y^Õ^ ,,.O.9 ÃôcD
Relator (a): Deputado (a\ a D. , I .nn,n n ,la)a i l3âc.o

Voto Rclator (a)

Pclas razões expostas, voto favorávcl ao Projelo de Lei N.'q68/2p.?2 de autoria da Deputada
Jcraina Riva e do Dcpu(ado Wilson Sântos. \ \

PosiÇão ra Comissào Idcntiftcâaãodo ía) DcDutado ía)
Ralator (ê).:;- Va\

}JW\\U r\ \
Meúbros (a) -'\J

A,Á^-/// ) \
'n,ifla,l/;
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